
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.572 - RS 

(2012/0140421-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) 

E OUTROS
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Compete à Primeira Seção/STJ processar e julgar os feitos relativos a direito 
público em geral (art. 9º, § 1º, XIV, do RI/STJ), previsão que abrange o caso dos 
autos, no qual se discute o cabimento da reserva do valor referente aos honorários 
contratuais em sede de execução contra a Fazenda Pública. Ademais, "as 
atribuições conferidas aos órgãos do STJ estão definidas em seu Regimento", 
tratando-se "de competência relativa e, portanto, prorrogável" (AgRg na Rcl 
5.123/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.4.2011; AgRg no CC 
113.767/DF, Corte Especial, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 14.10.2011). Nesse 
contexto, não há falar em nulidade que justifique o acolhimento dos presentes 
embargos.
2. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 
embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente 
impugnativos.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de maio de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.572 - RS 

(2012/0140421-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) 

E OUTROS
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de embargos de declaração (fls. 231/236) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VALOR DOS HONORÁRIOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5 E 7/STJ. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O agravante junta aos autos, no intuito de demonstrar divergência 
jurisprudencial, decisão que converte o AREsp nº 128.341/RS em Recurso 
Especial. Tal decisão não se configura em qualquer dissídio, tendo em vista que 
tão somente determina a conversão do agravo em recurso especial
2. Assim, não há que se falar em divergência acerca da matéria de fundo, 
porquanto não houve qualquer decisão de cunho meritório no especial apontado.
3. Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese 
jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, que persevera 
por seus próprios fundamentos. 
4. Agravo regimental não provido.

O embargante alega, em síntese, que o presente feito é da competência da Segunda 

Seção/STJ, em razão do disposto no art. 9º, § 2º, II, do RI/STJ.

Requer o acolhimento dos presentes embargos, para que haja declinação da 

competência e redistribuição dos autos.

O embargado pugna pela rejeição dos embargos. É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.572 - RS 
(2012/0140421-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Compete à Primeira Seção/STJ processar e julgar os feitos relativos a 
direito público em geral (art. 9º, § 1º, XIV, do RI/STJ), previsão que abrange 
o caso dos autos, no qual se discute o cabimento da reserva do valor 
referente aos honorários contratuais em sede de execução contra a Fazenda 
Pública. Ademais, "as atribuições conferidas aos órgãos do STJ estão 
definidas em seu Regimento", tratando-se "de competência relativa e, 
portanto, prorrogável" (AgRg na Rcl 5.123/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 19.4.2011; AgRg no CC 113.767/DF, Corte Especial, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 14.10.2011). Nesse contexto, não há falar em 
nulidade que justifique o acolhimento dos presentes embargos.
2. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser 
rejeitados os embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm 
elementos meramente impugnativos.
3. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

De início, cumpre esclarecer que compete à Primeira Seção/STJ processar e julgar os 

feitos relativos a direito público em geral (art. 9º, § 1º, XIV, do RI/STJ), previsão que abrange o 

caso dos autos, no qual se discute o cabimento da reserva do valor referente aos honorários 

contratuais em sede de execução contra a Fazenda Pública. Ademais, "as atribuições 

conferidas aos órgãos do STJ estão definidas em seu Regimento", tratando-se "de 

competência relativa e, portanto, prorrogável" (AgRg na Rcl 5.123/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 

Herman Benjamin, DJe de 19.4.2011; AgRg no CC 113.767/DF, Corte Especial, Rel. Min. 

Castro Meira, DJe de 14.10.2011). Nesse contexto, não há falar em nulidade que justifique o 

acolhimento dos presentes embargos.

Desse modo, a questão foi apreciada de modo adequado, e o mero inconformismo com 

a conclusão do julgado não enseja a utilização da via de embargos de declaração, que é limitada 

às hipóteses elencadas no art. 535 do CPC.
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Assim, não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 

embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente impugnativos. 

Nesse sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.218.989/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

de 7.5.2010; EDcl no REsp 1.118.103/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 

20.4.2010.

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0140421-0 AREsp 199.572 / RS

Números Origem:  10600864832  110600864832  70038055653  70041062274  70043986066  70045890837  
70046345997  70047565981

PAUTA: 14/05/2013 JULGADO: 14/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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